Desenvolvimento sustentado e conservacao
da diversidade bioldgica: € possivel tal

P.drdes climéticos descontrolados,
notados e€m toda parte, tém provo-
cado controvertidas discussdes
acerca do “efeito estufa”, que pos-
sul entre suas atribufdas causas, a
destruicdo da floresta tropical, em
especial as queimadas na Amaz6-
nia.

Ao longo de séculos, muitos paises
sustentaram seu desenvolvimento
econdmico as expensas da explo-
ragao indiscriminada de seus recur-
sos naturais. Este mesmo modelo
de desenvolvimento foi adotado na
Amazénia, onde muitos prct)j]etos e
programas tém sido considerados
néo-sustentéveis, pelo caréter des-
trutivo ndo s do melo ambiente
mas, também, de suas peculiarida-
des sécio-culturais (Caufield, 1982;
Oliveira, 1984; Fearnside, 1985).
Como exemplo, a atividade pecuéria
nas éreas de florestas tropicais tem
sido criticada, com muita freqiién-
cia, pelo efeito danoso ao ecossis-
tema da regido e pelo impacto so-
cial geralmente negativo, apesar de
financeiramente favorével aos pe-
cuaristas (Nascimento, 1989).

No conceito de desenvolvimento
sustentado, dé-se importdncia ao
atendimento das necessidades bési-
cas da populagéo carente; advoga-
se a sensibilidade cultural e encora-
ja-se a participagdo comunitéria no
processo de desenvolvimento (Bar-
bier, 1987). Este conceito teve am-

a repercussdo quando de sua pu-

licagdo pelo “World Conservation
Strategy” que o definiu como sendo
... “a manutengdo dos processos
ecolégicos essenciais e sistemas de
suporte a vida, a preservagéo da di-
versidade genética e a utilizagéo
sustentada das espécies e ecossis-
temas” (Redclift, 1987).

A definigao tem sido criticada pela
sua imprecisdo, contudo hé adeptos
que procuram viabilizar a sua prati-
cidade (Tisdell, 1988), mas Barbier
(1987), considera também a dificul-
dade em definir este conceito de
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maneira mais analitica. Ele enfatiza
a necessidade de caracterizar os
componentes fundamentais e indi-
visiveis do conceito (o ecolégico, o
econdmico e o social), com o obje-
tivo primordial de assegurar uma
existéncia duradoura que minimize a
depauperagéo dos recursos, a de-
gradagéo do meio ambiente, a des-
continuidade cultural e a instabili-
dade social.

O componente ecolégico considera
a diversidade genética, a plasticida-
de e a produtividade bioldgica. No
componente econémico, deve-se
satisfazer as necessidades bésicas
(qualidade de &gua, servigo de sai-
de, educagéo) e melhoria das con-
digbes de vida que permita a um
maior nimero de pessoas terem
acesso a produtos e servigos. Em
termos sociais, o sistema deveria
permitir a diversidade social, o coo-
perativismo com diversos objetivos
e, principalmente, a participagao
comunitéria. Este conceito permite
ajustes para diferentes situagoes em
diferentes estdgios do processo
adaptativo.

Consequentemente, o objetivo geral
€ maximizar a interagéo dos trés sis-
temas (ecolégico, econémico e so-
cial) através de um processo adapta-
tivo e de um balango dindmico. As-
sim, o desenvolvimento somente é
considerado sustentével se possibili-
tar o atendimento das necessidades
presentes, sem comprometer a ca-
pacidade de se fazer o mesmo no
futuro (World Commission on Envi-
ronment and Development, 1987).

Sendo a conservagao da diversidade
biolégica, através de um manejo
adequado dos recursos genéticos,
um dos componentes importantes

para garantir a sustentabilidade do
sistema de forma continua, a
adogdo de agoes eficientes em pro-
gramas de conservagao genética é
imperante uma vez que: a) dos 7%
de floresta tropical que cobrem a
superficie da terra, este ecossistema
abriga mais da metade de toda a
biota mundial, e b) a forma com que
as florestas tropicais Gmidas estao
desaparecendo representa’ uma
ameaga de extingdo a vérias espé-
cies da flora e fauna (Wilson, 1988).

Representando a maior extensao
atual de floresta tropical amida, a
Amazénia necessita urgente de pro-
gramas de conservagao biolégica
que agrupem ao rhesmo tempo,
principios éticos e ecogenéticos
com participagado de economistas e
legisladores.

Uma das opgdes como critério de
selegdo de areas de conservagaon se-
ria o uso dos refugios do Pleistoce-
no para proteger a diversidade das
espécies. Contudo, uma simples
protegéo. destes refigios nao seria
suficiente (Prance, 1982). Além dis-
so, o tamanho minimo das parcelas
a serem protegidas ainda € aspecto
técnico bastante discutido. A idéia
de refGgios poderia também ser
aplicada a outros centros de ende-
mismo devido a diferentes causas:
edéfico, topogréfico e outras é&reas,
especialmente as zonas de contato
entre as &reas de refigio onde as
mudangas se processam de forma
mais ativa devido as préprias con--
digbes ecolégicas (Myers, 1981,
1986; Norton, 1985; Mabberley,
1983; Redclift, 1987).

Do ponto de vista biolégico, algu-
mas questbes como tamanho e
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forma da érea, tamanho minimo de
populagoes, informagoes de biolo-
gia reprodutiva, diferentes con-
digdes ecolégicas séo discutidas por
Hubell e Foster (1986). Estes ele-
mentos se referem, mais diretamen-
te, & conservagao in situ , mas se
cuidadosamente planejados, os ob-
jetivos de conservagéo genética ex
situ podem ser atingidos através de
programas de melhoramento gené-
tico, com desenvolvimento de popu-
lagbes multiplas para diferentes fina-
lidades (Namkoong et alii, 1988).
Adicionalmente, necessita-se dis-
pender ateng&o aos recursos gené-
ticos de culturas agricolas que séao
freqientemente ignorados pela
maioria dos conservacionistas (Jain,
1975).

O ponto de vista conservacionista
aqui exposto, Implica no uso atual
de recursos biolégicos de maneira
inteligente e racional e agdes de
conservagao e sustentabilidade para
o uso futuro (por nés e geragoes fu-
turas); a menos que possa ser mos-
trado que o interesse da presente
populagdo suplanta os interesses
das gopulagées futuras (Namkoong,
1982). As espécies, a nivel de orga-
nismos; a diversidade ou variabilida-
de genética; o status com relagao
ao risco, a vulnerabilidade, a rarida-
de e sua importéncia econémica
sdo as varlévels a serem considera-
das nesta visdo conservacionista.
Estes elementos séo aplicéveis tanto
para a situagéo in situ quanto para a
ex situ.

Na Amaz6nia, os projetos de desen-
volvimento tém mostrado con-
sequiéncias negativas ao meio am-
biente e as comunidades locais. Im-
pactos ambientais de diferentes ni-
vels causados pela hidrelétrica de
Tucurui, no Paré; do projeto Polo-
noroeste, em Rondénia e centro-
oeste do Mato Grosso (Goodland,
1986), tém mostrado que hé urgén-
cia em reavaliar projetos de desen-
volvimento desta natureza. Além da
perda de espécies selvagens (fauna
e flora), ainda existem os grupos tri-
bais de amerindios que diferem
consideravelmente quanto ao grau
de aculturamento, sofrendo
agressdes de ordem fisica e cultural
(Caufield, 1982, Mcintyre, 1988; The
Secretariat, 1986). Projetos desta
natureza pdem em questéo a produ-

tividade sustentével e a diversidade
biolégica. Em que condigdes tal
coexisténcia é vélida?

Para atender as necessidades da
populagdo local, néo se pode colo-
car em primeiro plano a lucrativida-
de a curto prazo, j& que a manu-
tengéo dos recursos naturais € um
objetivo em si e uma condigéo si ne
qua non ao desenvolvimento sus-
tentado. O componente biolégigo
desse conceito implica na manu-
tengao ‘da diversidade, plasticidade
e produtividade biol6gica; a susten-
tabilidade em si, compreende o
conceito de conservagao. Contudo,
praticar uma agricultura sustentada,
néo significa necessariamente exe-
cutar préticas de conservagao
biolégica.

A idéia de reserva da biosfera, que €
um conceito abrangente de flores-
tas e parques nacionais, pretende
atender o objetivo de conservagéao.
Essas reservas combinariam a con-
servagao da natureza com pesquisa
cientifica, monitoramento ambien-
tal, treinamento, demonstragédo e
educagdo ambiental. H4 uma van-
tagem em se ter uma dada quanti-
dade de &reas na categoria de con-
servagao, em que cada Nagao possa
estabelecer um sistema de protegao
de éareas que atendam suas préprias
necessidades, incluindo a protegao
de recursos insubstituiveis e contri-
buigao ao desenvolvimento local em
bases sustentadas (Myers, 1981;
Redclift, 1988).

Diferentes formas de conservagao
séo reconhecidas pela Uniéo Inter-
nacional para a Conservagao da Na-
tureza e Recursos Naturais (IUCN).
As reservas consistem em vérias zo-
nas em torno de uma érea central
protegida. Em volta da &rea central
devem existir faixas de protegéao,
com estagdes de pesquisas e onde
também sé é permitida limitada ati-
vidade agricola. Teoricamente, um
minimo distarbio nas éreas de bor-
dadura, permite que as areas mais
protegidas permanegam intactas.

Este conceito de reserva da biosfe-
ra, se aplicado em zonas de alta di-
versidade (reftgios) poderia compa-
tibilizar a prética de conservagao e,
ao mesmo tempo, uma agricultura
sustentada. Esta seria uma situagao

em que tal coexisténcia seria possi-
vel. Entretanto, em condigbes de
Amazbnia, existe um outro elemento
importante a considerar; o fndio,
que habita e maneja os recursos na-
turais com um minimo de inter-
feréncia no ecossistema. Conside-
rando a presenga do indio, qual se-
ria uma deciséo a ser tomada para o
caso de éareas que abrigam grande
diversidade (refigios e/ou centro de
endemismo) e que sdo também re-
servas indigenas?

A presenga do indio em érea de ele-
vada diversidade muda o cenério a
ser considerado. Vérios trabalhos
tém mostrado a extensado da ruptura
social e cultural ocorrida com os in-
dios, em consequéncia do contato
com o europeu desde 1500 até os
dias atuais. Uma tentativa de inte-
gragao a cultura ocidental, baseada
em nossos valores, e/ou o desloca-
mento destas tribos para outras
éreas representaria para os indios
um risco a sobrevivéncia fisica e cul-
tural. Quando da chegada dos pri-
meiros portugueses ao Brasil, a po-
pulagdo indigena era estimada em
6-9 milhdes. Em 1900, a populagao
era estimada em hum mihao e
atualmente estd estimada em me-
nos de 200 mil (Caufield, 1982; Oli-
veira, 1984). Portanto, o desenvol-
vimento sustentado e a conservagao
da diversidade biolégica contudo,
nao garantirdo a sobrevivéncia fisica
e cultural desses grupos tribais, in-
viabilizando assim a possibilidade de
tal coexisténcia. A prioridade maior
deve ser dada a preservagao fisica e
cultural desses povos nativos.
Atualmente, a pressao exercida pela
cultura ocidental é tamanha, que o
processo € quase irreversivel e so-
mente uma conscientizagdo macicga
de que nés todos somos parte de
uma mesma comunidade moral,
com direitos e obrigagoes, levaria a
uma mudanga no quadro atual.

Independente da possibilidade teé-
rica de implementagdo dessas re-
servas, Fearnside (1985) comenta:
“As tendéncias atuais, mesmo que
sejam desaceleradas, levam ao rapi-
do desmatamento da regido, elimi-
nando as opgdes de desenvolvimen-
to sustentado. As decisdes gover-
namentais deveriam favorecer as
atividades que conduzam ao bem-
estar a longo prazo dos habitantes
da regiéo e de seus descendentes”

Paré Desenvolvimento, n.25, jan./dez. 1989.



BARBIER, E. B. 1987. The concept of sustainable economic develop-
ment. Envlronmental Conservation, 14(2): 101-10

CAUFIELD, C. 1982. Tropical molist forests. Intemational Institute for
Environmental and Development. 66 pp.

FEARNSIDE, P. M. 1985. Deforestation and decision making in the de-
velopment of Brazilian Amazon. Interclencia, 10(5): 243-7.

GOODLAND, R. 1986. Environment aspect of Amazonian development
projects in Brazil. Interciencia. 11(1): 16-24.

HUBBELL, S. P. & FOSTER, R. B. 1986. Commonness and rarity in neo-
tropical forest: Implications for tropical trees conservation. In:
SOULE, M. E. ed., Conservation Blology. Sinauer Ass. Inc. Sun-
derland, Ma. p. 205-231.

JAIN, K. S. 1975. Genetic reserves. pp. 379-396. In: FRANKEL, O. G. &
HAWKES, J. E. Crop genetic resources of for today and tomor-
row. London, Cambridge Univ. Press.

MABBERLEY, D. J. 1983. Tropical raln forest ecology. Blackie. Lon-
don 155 p.

MCINTYRE, L 1988. Last days of Eden - Rondonias's Urutu - Wau-Wau
Indians. National Geografic, 174(6): 801-817.

MYERS, N. 1981. Conservation needs and opportunities in tropical
moist forest. In: SYNGE, H., ed. The blological aspects of rare
plant conservation. Wiley and Sons Ltd. P. 141-54.

MYERS, N. 1986. Tropical deforestation and mega-extinction spasm. In:
SOULE, M. E., ed. Conservation Blology. Sinauer. Ass. Inc. Sun-
deriand, Ma. p. 394-409.

‘"NAMKOONG, G. 1982. The management of negleted resources: a ne-
gleted problem in environmental ethics. Environmental Ethics,
14: 377-378.

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

NAMKOONG, G., KANG, H. C. e Brouard, J. S., 1988, Tree breeding:
Principles and strategies. Monographs on Theoretical and Appleid
Genetics, 11. Springer-Veriag. 177 p.

NASCIMENTO, J. R. 1989. Anais do XXVIl Congresso Brasileiro de Eco-
nomia e Sociologia Rural. Piracicaba, SP. 24-28 de julho de 1989.

p. 237-266.

_ NORTON, B. G. 1985. Agricultural development and environmental po-

lice: Conceptual issues. Agricultural and human va-
lues: 63-70.

OLIVEIRA, A E. 1984. Esta terra tem dono. Cléncla hqje, 2(10): 58-65.

PRANCE, G. T. 1982. The refuge theory introduction. In: Biological di-
versification In the tropics. Columbia University Press. p.3-4.

REDCLIFT, M. 1987. Sustainable development; exploring contradic-
tions. London, Methuen. 221 p.

. 1988. The environmental consequences of Latim Ameri-
ca's agricultural development: some thoughts on the Brundtiand
Commission Report. World Development, 17(3): 365-377.

SECRETARIAT OF THE INDEPENDENT COMMISSION ON INTERNA-
TIONAL HUMANITARIAN ISSUES. 1986. The vanishing forest.
The human consequences of deforestation. 89 p.

TISDELL, C. A 1988. Sustainable development: differing perspectives
of ecologists and economists, and relevance to LDCs. World Deve-

lopment, 16(3): 373-384.
WILSON, E. O. 1988. The current state of biological diversity. In:
., ed. Blodiversity. National Academic Press. p.
3-18.

WORLD COMMISSION ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT. 1987.
Sustainable Economic Development: A Global Imperative. 9 p.
(Brundtiand Commissio:1 Report - condensed version).

Paré Desenvolvimento, n.25, jan./dez. 1989.



